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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. NULIDADE. 
INOBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. 
ILEGALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, quando há outras provas além do 
reconhecimento pessoal realizado em 
desconformidade com o art. 226 do Código de 
Processo Penal, é inviável a absolvição do réu, 
sobretudo se essas provas remanescentes são 
suficientes para amparar a condenação (AgRg no 
AREsp n. 2.583.279/PR, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 
17/9/2024). Precedentes.
2. No caso, todavia, não se verifica manifesta 
ilegalidade, pois, além de o reconhecimento ter 
observado as regras do art. 226 do CPP, a decisão de 
pronúncia não se apoiou exclusivamente no referido 
procedimento. Os indícios de autoria foram 
examinados à luz da prova documental e testemunhal 
coligida aos autos.
3. Verifica-se, assim, a sintonia entre o julgado objeto 
deste writ e a jurisprudência desta Corte Superior, 
cabendo observar, ainda, que a desconstituição do 
entendimento alcançado pelo Tribunal local implicaria 
amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que 
não se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas 
corpus. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Sebastião Reis 
Júnior negando provimento ao agravo regimental, sendo acompanhado pelos 
Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                   Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCIA GOMES 
PEREIRA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

A parte agravante sustenta que a decisão de pronúncia seria nula 
porque estaria lastreada somente no depoimento da vítima, derivada 
de reconhecimento pessoal realizado sem a observância dos regramentos 
delineados no art. 226 do CPP.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 
recurso para se conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida.

No presente caso, o agravante foi pronunciada pela prática, em tese, 
das condutas descritas no art. 121, § 2º, II e IV, do Código Penal, em relação à 
vítima Luciano Jaime dos Santos, e no art. 121, § 2º, IV e V, c/c o art. 14, II, 
ambos do Código Penal – CP, quanto à vítima Henrique dos Santos Sobrinho.

Nesta impetração foi suscitada a nulidade da decisão de pronúncia, 
afirmando-se a ilicitude da prova utilizada para embasá-la, ao argumento de que 
seria derivada exclusivamente do reconhecimento pessoal, sem o cumprimento 
dos requisitos estabelecidos pelo art. 226 do Código de Processo Penal.

O reconhecimento da nulidade foi afastado na decisão agravada pelas 
seguintes razões (fl. 1.125-1.127):

No caso, o Tribunal local – com suporte em todos os elementos 
informativos então coligidos aos autos – e não somente no 
reconhecimento fotográfico, entendeu pela existência do lastro 
probatório mínimo da autoria e materialidade delitivas.
Consignou-se a existência de indícios suficientes de que a 
paciente seja a possível autora do crime em apuração, com 
destaque para a conclusão de que o reconhecimento fotográfico 
foi realizado nos termos do art. 226 do CPP e de que as demais 
provas judiciais, apresentadas sob o crivo do contraditório, 
dariam suporte à decisão de pronúncia.
[...]
Ademais, a desconstituição da conclusão exarada pelo Tribunal 
local implicaria revolvimento de matéria fático-probatória, o que 
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não se coaduna com o rito sumário do habeas corpus.

Com efeito, para manter  a decisão de pronúncia, na ocasião do 
julgamento do recurso em sentido estrito, o Tribunal de Justiça consignou os 
fundamentos a seguir transcritos (fls. 20-24):

[...] mesmo que a identificação não ocorra de acordo com o rito 
previsto no art. 226 do CPP, tem sido aceita pela jurisprudência 
dos tribunais superiores, desde que corroborada com os demais 
elementos de convicção, como no caso dos autos.
[...]
Dito isso, extrai-se dos autos que o reconhecimento fotográfico 
foi feito pela vítima sobrevivente, Henrique dos Santos Sobrinho, 
em 01 de fevereiro de 2013, sendo descrito no documento de 
ordem nº 05 fls. 125/129, da seguinte forma: [...]

(...) HENRIQUE DOS SANTOS SOBRINHO, já qualificado 
nos autos de Inquérito Policial registrado sob o nº 
068/2012, figurando como vítima fatal de homicídio Luciano 
Jaime dos Santos, sob compromisso legal que lhe foi 
deferido pela Autoridade e que aceitou, já tendo descrito as 
características físicas dos indivíduos, supostos autores do 
referido delito, sendo certo que para realizar o 
reconhecimento dos aludidos indivíduos, o(a) 
reconhecedor(a), em companhia da Autoridade Policial e 
das testemunhas VISUALIZOU atentamente 08 (oito) 
fotografias impressas numeradas de 01 a 08 e depois de 
bem observar cada uma das fotos, na presença de todos 
disse o seguinte: QUE a fotografia de número 07 de uma 
mulher, foi reconhecida como sendo da autora do 
homicídio que vitimou Luciano Jaime dos Santos; QUE a 
fotografia de número 02 de um homem, foi reconhecido 
como sendo o autor da tentativa de homicídio contra o 
reconhecedor Henrique dos Santos Sobrinho e também 
como autor do homicídio que vitimou Luciano Jaime dos 
Santos; QUE os conhecia de vista e afirma 
categoricamente o que foi relatado acima. (...)

Dessa forma, possível perceber que o procedimento de 
reconhecimento fotográfico foi feito seguindo os padrões 
determinados em lei, tendo sido previamente descrito pela vítima 
as características físicas dos autores dos disparos, e, em 
seguida, foram apresentadas a ele fotografias de suspeitos, 
dentre eles, a fotografia de Lúcia, ora recorrente, tendo este 
reconhecido a acusada como a autora dos disparos que tiraram 
a vida de seu irmão. Ainda, ressalte-se trecho da sentença de 
pronúncia, que rebate a tese defensiva sobre a confusão feita 
pela vítima no que diz respeito as fotos apresentadas pela 
polícia:

(...) Quanto à tese da Defesa, apresentada em alegações 
finais, de que “chama a atenção o fato de que, a partir da 
comparação das fotografias, é notável que as mulheres 
apontadas são extremamente diferentes e não há lógica 
em terem sido confundidas, o que denota que a vítima não 
tem noção da aparência da suposta autora do delito” (sic), 
ressalto que a vítima sobrevivente fez o reconhecimento 
fotográfico da acusada, em audiência. Ademais, é plausível 
a justificativa apresentada por Henrique em declarações 
extrajudiciais (fls. 71/73, Id. 9612825787) de que teria se 
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equivocado pelo fato da fotografia de Lúcia Helena de 
Jesus Pereira retratá-la enquanto ainda era bastante 
jovem, além do que se trata de imagem em preto e branco. 
Ainda que não houvesse nos autos o reconhecimento da 
acusada como possível autora do fato, os demais 
documentos e depoimentos acima mencionados são 
harmônicos entre si e oferecem razoável congruência 
quanto à autoria delitiva. Conclui-se, pois, haver nos autos 
prova da materialidade e indícios suficientes de autoria a 
demonstrarem ser plenamente admissível a acusação em 
face da denunciada, não se exigindo para a pronúncia, o 
juízo de certeza necessário para a prolação da sentença 
condenatória. (...) (documento nº 65 fl. 12)

Nesse sentido, tem-se que a impronuncia da recorrente 
é inviável, estando demonstrados os indícios suficientes de 
autoria e a materialidade do feito, independentemente do 
reconhecimento fotográfico.

Esta Corte Superior, por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC, 
sob a relatoria do Ministro Rogério Schietti (DJe 18/12/2020), firmou a 
compreensão de que a inobservância do procedimento previsto no art. 226 do 
Código de Processo Penal invalida o reconhecimento pessoal do suspeito, 
tornando-o imprestável para fundamentar eventual condenação, mesmo se 
confirmado posteriormente no curso da instrução criminal.

Todavia, a irregularidade no procedimento não conduzirá à nulidade do 
ato judicial se este estiver lastreado em elementos de prova autônomos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 
OBSERVÂNCIA. CORROBORAÇÃO POR OUTROS 
ELEMENTOS. PRONÚNCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.
1. A Sexta Turma desta Corte Superior de Justiça, por ocasião 
do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogerio 
Schietti), realizado em 27/10/2020, conferiu nova interpretação 
ao art. 226 do CPP, a fim de superar o entendimento, até então 
vigente, de que referido o artigo constituiria "mera 
recomendação" e, como tal, não ensejaria nulidade da prova 
eventual descumprimento dos requisitos formais ali previstos.
2. Em julgamento concluído no dia 23/2/2022, a Segunda Turma 
do Supremo Tribunal Federal deu provimento ao RHC n. 
206.846/SP (Rel.
Ministro Gilmar Mendes), para absolver um indivíduo preso em 
São Paulo depois de ser reconhecido por fotografia, tendo em 
vista a nulidade do reconhecimento fotográfico e a ausência de 
provas para a condenação. Reportando-se ao decidido no 
julgamento do referido HC n. 598.886/SC, no STJ, foram fixadas 
pelo STF três teses:
2.1) O reconhecimento de pessoas, presencial ou por fotografia, 
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deve observar o procedimento previsto no art. 226 do Código de 
Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima 
para quem se encontra na condição de suspeito da prática de 
um crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa;
2.2) A inobservância do procedimento descrito na referida norma 
processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, 
de modo que tal elemento não poderá fundamentar eventual 
condenação ou decretação de prisão cautelar, mesmo se refeito 
e confirmado o reconhecimento em Juízo. Se declarada a 
irregularidade do ato, eventual condenação já proferida poderá 
ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não 
contaminadas;
2.3) A realização do ato de reconhecimento pessoal carece de 
justificação em elementos que indiquem, ainda que em juízo de 
verossimilhança, a autoria do fato investigado, de modo a se 
vedarem medidas investigativas genéricas e arbitrárias, que 
potencializam erros na verificação dos fatos.
3. Posteriormente, em sessão ocorrida no dia 15/3/2022, a Sexta 
Turma desta Corte, por ocasião do julgamento do HC n. 
712.781/RJ (Rel. Ministro Rogerio Schietti), avançou em relação 
à compreensão anteriormente externada no HC n. 598.886/SC e 
decidiu, à unanimidade, que, mesmo se realizado em 
conformidade com o modelo legal (art. 226 do CPP), o 
reconhecimento pessoal, embora seja válido, não tem força 
probante absoluta, de sorte que não pode induzir, por si só, à 
certeza da autoria delitiva, em razão de sua fragilidade 
epistêmica; se, porém, realizado em desacordo com o rito 
previsto no art. 226 do CPP, o ato é inválido e não pode ser 
usado nem mesmo de forma suplementar.
4. A Constituição Federal determinou ao Tribunal do Júri a 
competência para julgar os crimes dolosos contra a vida e os 
delitos a eles conexos, conferindo-lhe a soberania de seus 
veredictos.
Entretanto, a fim de reduzir o erro judiciário (art. 5º, LXXV, CF), 
seja para absolver, seja para condenar, exige-se uma prévia 
instrução, sob o crivo do contraditório e com a garantia da ampla 
defesa, perante o juiz togado, com a finalidade de submeter a 
julgamento no Tribunal do Júri somente os casos em que se 
verifiquem a comprovação da materialidade e a existência de 
indícios suficientes de autoria, nos termos do art. 413, § 1º, do 
CPP, que encerra a primeira etapa do procedimento previsto no 
Código de Processo Penal.
5. Na hipótese, conforme mencionado pela Corte estadual, os 
reconhecimentos fotográficos foram precedidos de descrição das 
características dos suspeitos e houve exibição de outras 
imagens além das fotografias deles. Consta, ainda, segundo o 
Tribunal de origem, que, "além do reconhecimento realizado em 
sede policial, houve também o reconhecimento do acusado em 
Juízo, oportunidade em que este foi constantemente 
apresentado às testemunhas/informantes".
Ademais, de acordo com o consignado na pronúncia, os 
reconhecimentos encontram elementos de corroboração na 
prova oral colhida em juízo.
6. Não cabe às instâncias ordinárias, tampouco a esta Corte 
Superior, examinar as provas dos autos e decidir pela tese 
prevalente, sob pena de violação da competência constitucional 
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conferida ao Conselho de Sentença. É adequado, tão somente, 
averiguar se a pronúncia encontra respaldo suficiente no 
caderno probatório, o que ficou demonstrado no caso em exame.
7. Agravo regimental provido.
(AgRg no HC n. 761.921/RS, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 25/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS CONSUMADO E TENTADO. PRONÚNCIA. 
NULIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO REALIZADO 
EM CONTRARIEDADE AO ART. 226 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS 
DE PROVA ACERCA DOS INDÍCIOS DE AUTORIA DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A decisão de pronúncia encerra simples juízo de 
admissibilidade da acusação, satisfazendo-se, tão somente, pelo 
exame da ocorrência do crime e de indícios de sua autoria, não 
demandando juízo de certeza necessário à sentença 
condenatória. Somado a isso, embora a jurisprudência mais 
recente desta Corte Superior tenha se alinhado no sentido de 
que eventual reconhecimento fotográfico e/ou pessoal efetuado 
em sede inquisitorial em descompasso com os ditames do art. 
226 do CPP não podem ser considerados provas aptas, por si 
sós, a engendrar uma condenação sem o apoio do restante do 
conjunto probatório produzido na fase judicial, isso não implica 
em que não possam ser considerados indícios mínimos de 
autoria aptos a autorizar a prisão cautelar e a deflagração da 
persecução criminal.
2. Na hipótese, verifica-se do acórdão que confirmou a pronúncia 
que, além do fato de o paciente, tanto na fase policial como na 
judicial, ter exercido o direito de permanecer em silêncio, a 
vítima, Luiz de Carvalho, e as testemunhas oculares, Aparecida 
e Givanildo, identificaram o paciente, com total certeza, como 
autor dos crimes, em procedimentos que seguiram exatamente o 
que preconiza o artigo 226 do Código de Processo Penal. Ainda 
que assim não fosse, conforme destacado pela Corte local, 
eventual descumprimento ao procedimento do art. 226 do CPP, 
durante o reconhecimento fotográfico feito por Ceroni Portela, 
residente nas proximidades do local dos eventos, não tem o 
condão de macular a decisão de pronúncia, visto que não se 
constitui como o único elemento probatório para estabelecer os 
indícios da autoria delitiva.
3. Ademais, eventual desconstituição das conclusões das 
instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva depende 
de reexame de fatos e provas, providência inviável na estreita via 
do habeas corpus.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 943.929/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 
25/10/2024.)

Como visto acima, o reconhecimento pessoal não desobedeceu o 
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comando estabelecido no art. 226 do Código de Processo Penal e, além disso, a 
decisão de pronúncia não se amparou apenas no referido procedimento. Os 
indícios da autoria delitiva foram assim entendidos pelas instâncias ordinárias 
com arrimo em outras fontes de prova, sobretudo em documentos e nos 
depoimentos coesos das testemunhas.

Por esse prisma, mostra-se evidente a sintonia entre o julgado objeto 
deste writ e a jurisprudência desta Corte Superior, cabendo observar, ainda, que 
a desconstituição da conclusão alcançada pelo Tribunal local implicaria 
necessariamente o amplo revolvimento de matéria fático-probatória, o que não 
se coaduna com a estreita via cognitiva do habeas corpus.

Nessa direção:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO 
REALIZADO EM DESCONFORMIDADE AOS PRECEITOS DO 
ART. 226 DO CPP. OUTROS ELEMENTOS APTOS A INDICAR 
A AUTORIA DO DELITO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Embora o reconhecimento do paciente não tenha sido 
realizado em estrita observância ao art. 226 do CPP, não foi ele 
o único elemento probatório apto a embasar a condenação. O 
paciente foi preso em flagrante, em posse do bem roubado 
juntamente com o seu comparsa, fatos que demonstram a 
autoria do crime e refutam a tese de insuficiência probatória.
2. Verificado o distinguishing em relação ao acórdão paradigma 
proferido no autos do HC n. 652.284/SC, ou seja, existência de 
outros elementos aptos a comprovar a autoria do delito, inviável 
acolher a tese defensiva de nulidade do processo e absolvição 
do agravante.
3. Ademais, "Eventual desconstituição das conclusões das 
instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva 
depende de reexame de fatos e provas, providência inviável 
na estreita via do habeas corpus." (AgRg no HC n. 
717.803/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 872.909/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
21/5/2024, DJe de 27/5/2024.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. PRESENÇA DE 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA QUE PERMITEM A 
MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3. No caso dos autos, a autoria delitiva não tem, como único 
elemento de prova, o reconhecimento fotográfico, o que 
demonstra haver distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial, considerando a 
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presença de outros elementos de convicção hígidos, pois o 
ofendido foi surpreendido em posse do capacete da vítima, além 
de ter sido reconhecido extrajudicialmente por testemunha. Tudo 
isso, deveras, demonstra a existência de um cabedal probatório 
apto a justificar a mantença da condenação do réu, em que pese 
a ofensa ao art. 226 do CPP.
4. Se a instância ordinária, de forma motivada e com 
fundamento no contexto probatório dos autos, entendeu que 
existe prova suficiente da autoria delitiva, a via do writ não 
se mostra adequada para infirmar tal conclusão.
5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 860.053/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0361632-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 948.026 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05304807220128130024  10000242433167001  5304807220128130024

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : LUCIA GOMES PEREIRA (PRESO)
CORRÉU : ELIO CARLOS LEAL DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIA GOMES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SUSTENTAÇÃO ORAL

DR. FLÁVIO WANDECK - DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator  negando provimento ao agravo regimental, 
pediu vista o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. Aguardam os Srs. Ministros Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do TJSP). 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 948026 - MG (2024/0361632-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUCIA GOMES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

VOTO-VISTA

Da atenta análise dos autos, não vejo como discordar do eminente Relator.

Segundo consta dos trechos de depoimentos transcritos na pronúncia, a ré 

era pessoa conhecida, não se tratando de simples reconhecimento de fisionomia, tendo 

a vítima sobrevivente afirmado, em diversas ocasiões, que a mulher que atirou contra o 

seu irmão era conhecida como Lúcia (fl. 44), que era tia de "Djou-Djou" (fl. 44), que ela 

também é traficante de drogas (fl. 45), que ela sumiu desde o ocorrido (fl. 47), que ela 

bateu boca com ele (fl. 48), e que ele pôde ver seu irmão ser assassinado por Lúcia 

que disparou várias vezes (fl. 49). A vítima ainda soube informar que (fl. 49):

[...] “LÚCIA” tem mais de 30 (trinta) anos de idade, sendo de cor parda, 
cabelos mal cuidados de cor acinzentada, magra, olhos pretos; reiterando que ela 
é a “MALA” (traficante) do bairro. Disse que esta mulher reside próximo ao Beco 
Parati em uma casa simples de portão cinza, tem uma filha chamada Jéssica e um 
irmão chamado Maurício [...]

Vale observar que este Superior Tribunal tem o entendimento de que não é 

necessário seguir o rito formal de reconhecimento quando se trata de identificação 

nominal de pessoa conhecida, e não de apontamento de estranho com base apenas na 

fisionomia memorizada (AgRg no HC n. 840.442/BA, Ministro Rogerio Schietti Cruz, 

Sexta Turma, DJe 23/10/2024).

Tal o contexto, voto no sentido de acompanhar o Relator e negar provimento 

ao agravo regimental.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0361632-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 948.026 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05304807220128130024  10000242433167001  5304807220128130024

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : LUCIA GOMES PEREIRA (PRESO)
CORRÉU : ELIO CARLOS LEAL DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIA GOMES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Sebastião Reis 
Júnior negando provimento ao agravo regimental, sendo acompanhado pelos Srs. Ministros 
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), a Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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